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Programa de Procedimento 
N.º Do Processo: 53/CPN/S/2022 

 

1. Objeto do procedimento 

O presente convite destina-se a regular o procedimento para a “Implementação de um sistema 

de gestão de eficiência energética com partilha de poupança no Edifício Paços do 

Concelho”. 

  

2. Identificação e fundamento da escolha do procedimento 

2.1. O procedimento será realizado através de Concurso Público, nos termos do disposto na alínea 

b), n.º 1, do artigo 20.º, do Código dos Contratos Públicos (CCP), na redação dada pelo Decreto-

Lei nº 111-B/2017, de 31 de agosto, na redação atual. 

2.1. O objeto do contrato encontra-se definido no Vocabulário Comum para os Contratos 

Públicos, com o Código CPV – 71314000 - Serviços relacionados com a energia e afins. 

 

O contrato deverá obedecer às especificações do caderno de encargos. 

 

3. Entidade adjudicante 

A entidade adjudicante é o Município de Ílhavo, Pessoa Coletiva de Direito Público n.º 506 

920 887 com sede na Avenida 25 de Abril, 3830-044 Ílhavo. 

 

4. Órgão que tomou a decisão de contratar 

4.1. A decisão de contratar foi tomada por despacho do Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal, 

nos termos do disposto no artigo 36.º do Código dos Contratos Públicos (CCP). 

4.2. A autorização prévia para assunção do compromisso plurianual foi aprovada por deliberação 

da Assembleia Municipal, na sessão de setembro de 2022, reunião de 30 de setembro de 2022 

em cumprimento do disposto na alínea b), n.º 1 e n.º 6 do artigo 22º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 

18 de junho. 

 

5. Órgão competente para prestar esclarecimentos 

Os esclarecimentos necessários à boa compreensão e interpretação das peças do 

concurso são da competência do Júri, competência delegada por despacho do Sr. 

Presidente da Câmara Municipal. 

 

6. Preço base 

O preço base unitário, será no máximo de 0,105 €/kWh acrescido do IVA, com um valor total de 

140 285,99€ (cento e quarenta mil, duzentos e oitenta e cinco euros e noventa e nove cêntimos) a 

que acresce o IVA sendo o preço máximo que a entidade adjudicante se dispõe a pagar pela 

execução de todas as prestações que constituem o objeto do contrato a celebrar. 

 

7. Prazo e modo de apresentação da proposta 

7.1. A proposta deve ser apresentada até às 17H00 do 10º dia a contar da data de envio do 

anúncio para publicação. 

 

 
 
 
 
 

 

Av. 25 de Abril, 

3830-044 Ílhavo 

 

geralcmi@cm-ilhavo.pt 

www.cm-ilhavo.pt 

+(351) 234 329 600 

 

NIPC: 506 920 887 
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7.2 A apresentação da proposta e dos documentos que a acompanham deverá ser realizado 

exclusivamente de forma eletrónica, na plataforma de contratação pública, acinGov. 

 

8. Documentos da proposta 

8.1 Proposta de preço, não incluindo IVA, elaborada em conformidade com o anexo I ao presente 

programa de procedimento; 

8.2 Documentação que certifique, que os módulos fotovoltaicos a instalar asseguram, no mínimo, 

os seguintes requisitos: 

a) Classificação Tier 1, de acordo com a Bloomberg New Energy Finance. 

8.3 Declaração de aceitação do conteúdo do caderno de encargos, elaborada em conformidade 

com o modelo a que se refere a alínea a) do n.º 1, do artigo 57.º do Código dos Contratos 

Públicos - anexo II ao presente programa de procedimento; 

8.4 Comprovativos dos fatores e subfactores apresentados no critério de adjudicação: 

a) A entidade já angariou financiamento junto de pessoas singulares para financiamento e 

implantação de anteriores projetos de energia renovável; 

b) A entidade promove de forma frequente colóquios, conferências ou formação em matérias 

de transição energética ou comunidades de energia; 

c) A entidade faz parte do setor cooperativo ou social; 

d) A entidade implantou centrais fotovoltaicas em IPSS ou entidades sem fins lucrativos; 

e) A entidade participa em projetos internacionais destinados a avaliar e facilitar o acesso 

pelo cidadão à transição energética para energias renováveis; 

f) A entidade tem sócios ou membros em mais de 9 distritos do território nacional; 

g) A entidade tem, na sua orgânica, práticas de gestão inclusiva. 

8.5 Certidão de registo comercial (certidão permanente), com todas as inscrições em vigor, para 

identificação dos titulares dos órgãos sociais de administração, direção ou gerência que se 

encontram em efetividade de funções, ou documento equivalente;  

8.6 Qualquer outro documento que o concorrente considere indispensável ao esclarecimento dos 

atributos da proposta; 

8.7 Todos os documentos que constituem a proposta são obrigatoriamente redigidos em língua 

portuguesa, nos termos do n.º 1 do artigo 58.º do Código dos Contratos Públicos. 

 

9. Propostas Variantes 

Não é admitida a apresentação de propostas variantes.  

 

10. Critério de adjudicação 

10.1. A adjudicação será efetuada de acordo com o critério da proposta economicamente mais 

vantajosa para a entidade adjudicante, pela modalidade, multifator, nos termos da alínea a) do n.º 

1 do artigo 74.º. 

10.2. A adjudicação será efetuada ao concorrente que obtenha a pontuação mais elevada, pela 

aplicação da seguinte equação, ponderando as classificações obtidas em cada um dos fatores: 

 

a) Critério do envolvimento por parte dos cidadãos (ponderação de 25%); 

b) Critério da responsabilidade social (ponderação de 50%); 

c) Critério preço mais baixo (ponderação de 25%). 
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𝑪𝑭 = 𝟎,25 ∗ eC + 𝟎,50 ∗ rS + 𝟎,25 ∗ pF, 

 

Sendo: 

𝑪𝑭 - Classificação final  

𝒆𝑪 - Pontuação do envolvimento por parte dos cidadãos  

𝒓𝑺 - Pontuação da responsabilidade social  

𝒑𝑭 - Pontuação da proposta de preço mais baixo 

 

a) Critério do envolvimento por parte dos cidadãos (25% da pontuação total do concurso) 

 

O fator envolvimento por parte dos cidadãos (𝒆𝑪) é obtida da através da seguinte fórmula: 

eC = 𝟎,7 ∗ aF + 𝟎, 3 ∗ pF 

 

Sendo: 

𝒂𝑭 - Pontuação do financiamento junto de pessoas singulares 

𝒑𝑭 - Pontuação da formação 

 

𝒂𝑭 - Pontuação do Financiamento junto de pessoas singulares 

 

Apreciação Pontuação 

A entidade já angariou financiamento junto de pessoas singulares para 

financiamento e implantação de anteriores projetos de energia renovável 

100 

 

A entidade nunca angariou financiamento junto de pessoas singulares para 

financiamento e implantação de anteriores projetos de energia renovável 

0 

 

 

𝐩𝐅 - Pontuação da Formação 

 

Apreciação Pontuação 

A entidade promove de forma frequente colóquios, conferências ou formação 

em matérias de transição energética ou comunidades de energia 

100 

A entidade não promove de forma frequente colóquios, conferências ou 

formação em matérias de transição energética ou comunidades de energia 

0 

 

 

b) Critério da responsabilidade social (50% da pontuação total do concurso) 

O fator envolvimento por parte dos cidadãos (𝒓𝑺) é obtida da através da seguinte fórmula: 

 

rS= 𝟎,2 ∗ sC + 𝟎, 2 ∗ iP + 𝟎,2 ∗ pI + 𝟎, 2 ∗ sD+ 𝟎, 2 ∗ gI 

 

Sendo: 

𝒔𝑪 - Pontuação do Setor Cooperativo ou social 

𝒊𝑷 - Pontuação da Implementação em IPSS ou entidades sem fins lucrativos 

𝒑𝑰 - Pontuação dos Projetos Internacionais 



DE.10.000.V00 

Pág. 4 de 9 

𝒔𝑫 - Pontuação dos Sócios em vários distritos do território 

𝒈𝑰 - Pontuação da Gestão Inclusiva 

 

𝒔𝑪 - Pontuação do Setor Cooperativo ou social 

Apreciação Pontuação 

A entidade faz parte do setor cooperativo ou social 100 

A entidade não faz parte do setor cooperativo ou social 0 

 

𝒊𝑷 - Pontuação da Implementação em IPSS ou entidades sem fins lucrativos 

Apreciação Pontuação 

A entidade implantou centrais fotovoltaicas em IPSS ou entidades sem 

fins lucrativos 

100 

A entidade não implantou centrais fotovoltaicas em IPSS ou entidades 

sem fins lucrativos 

0 

 

𝒑𝑰 - Pontuação dos Projetos Internacionais  

Apreciação Pontuação 

A entidade participa em projetos internacionais destinados a avaliar e 

facilitar o acesso pelo cidadão à transição energética para energias 

renováveis 

100 

A entidade não participa em projetos internacionais destinados a avaliar 

e facilitar o acesso pelo cidadão à transição energética para energias 

renováveis 

0 

 

𝒔𝑫 - Pontuação dos Sócios vários distritos do território  

Apreciação Pontuação 

A entidade tem sócios ou membros em mais de 9 distritos do território 

nacional 

100 

A entidade não tem sócios ou membros em mais de 9 distritos do território 

nacional 

0 

  

𝒈𝑰 - Pontuação da Gestão Inclusiva  

Apreciação Pontuação 

A entidade tem, na sua orgânica, práticas de gestão inclusiva 100 

A entidade não tem práticas de gestão inclusiva 0 

 

 

c) Pontuação da Proposta de preço (ponderação de 25%) 

A componente do Fator Preço (𝒑𝑭) é obtida pela aplicação da seguinte fórmula: 

 

𝒑𝑭 = (
𝑷𝒎𝒂𝒙 − 𝑷𝒑𝒄

𝑷𝒎𝒂𝒙
) ∗ 𝟏𝟎𝟎 
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Sendo: 

𝒑𝑭 - Pontuação do fator preço da proposta 

𝑷𝒎𝒂𝒙 – Preço base  

𝑷𝒑𝒄 – Preço da Proposta do Concorrente  

 

10.3. Em caso de empate na avaliação das propostas, o critério de desempate será pela realização 

de sorteio presencial, sendo usado como metodologia o sistema de “bolas”, nos seguintes termos: 

- Determinar-se-á a seriação dos concorrentes para estabelecer a ordenação para 

efeitos de retirar a bola, pela pontuação mais alta obtida através de um lance de dados; 

A numeração das bolas significará a seguinte ordenação;  

 1ª Posição – bola n.º 1; 

 2ª Posição – bola n.º 2; 

 3ª Posição – bola n.º 3; 

 Posições seguintes. 

 

11.Negociação das propostas 

As propostas não serão objeto de negociação. 

 

12. Documentos de habilitação 

12.1. O Adjudicatário deverá apresentar os documentos de habilitação, no prazo de 5 (cinco) dias; 

12.2. É de 3 dias o prazo para a supressão de irregularidades detetadas nos documentos de 

habilitação que possam levar à caducidade da adjudicação nos termos do artigo 86.º do CCP; 

12.3. Declaração emitida conforme modelo constante no anexo II do Código dos Contratos 

Públicos - anexo III ao presente programa de procedimento e da qual faz parte integrante; 

11.4. Documentos comprovativos de que não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), 

d), e) e h) do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos, nomeadamente: 

 Certidão da segurança social, em que comprove que a situação está regularizada relativa 

a contribuições para a segurança social em Portugal; 

 Certidão das finanças, em que comprove que a situação está regularizada relativamente 

a impostos devidos em Portugal; 

 Certificado do registo criminal, para efeitos de celebração de contratos públicos, de todos 

os titulares dos órgãos sociais da administração, direção ou gerência que se encontrem 

em efetividade de funções, destinado a comprovar que não se encontram em nenhuma 

das situações previstas nas alíneas b) e h) do artigo 55.º do CCP. 

12.5. Documento comprovativo de Registo Central de Beneficiário Efetivo (RCBE) – Lei n.º 

89/2017, de 21 de agosto, se aplicável. 

12.6. Identificação da(s) pessoa(s) que tomará(ão) parte do contrato (nome, residência, número 

do B.I./ data de emissão e entidade emissora ou cartão de cidadão completo/data de validade, 

número de contribuinte); 

 

13. Caução 

Não é exigida caução, nos termos do artigo 88.º do Código dos Contratos Públicos. 
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                                         João António Filipe Campolargo 

Presidente da Câmara Municipal de Ílhavo 

 

Documento assinado digitalmente. Esta assinatura digital é equivalente à assinatura autógrafa. 
Cópias do documento são validadas com selo branco em uso na instituição. 
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ANEXO I - MODELO DA PROPOSTA 

 

 

…………………………… i), depois de ter tomado conhecimento do objeto do concurso para a 

“Implementação de um sistema de gestão de eficiência energética com partilha de 

poupança no Edifício Paços do Concelho”, com o n.º de processo 53/CPN/S/2022, a que se 

refere o Anúncio do Concurso Público publicado no Diário da República n.º …………………. datado 

de …………… obriga-se a executar aquele, de harmonia nas condições e termos expressos no 

programa de procedimento, caderno de encargos e legislação aplicável e pelo valor (sem IVA) de: 

  

 

Artigo QT para 10 anos Uni 
Preço unitário 

Proposto 

Preço global 
Proposto (10 

Anos) 

Energia Autoconsumo 1 336 057 KWh    

 

Mais declara que renuncia a foro especial, e se submete em tudo o que respeitar à execução do 

seu contrato, ao que se achar prescrito na legislação portuguesa em vigor. 

………………………………., …….., de …………………………………………, de ............ 

 

_________________________________________ 

(Assinatura) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

i) Identificação do concorrente pessoa singular ou do (s) representante (s) legal (ais) do 
Concorrente, tratando-se de pessoa coletiva, indicação do nome, estado civil, profissão e 
residência, ou firma e sede; 
ii) Assinatura do concorrente pessoa singular ou do (s) representante (s) legal (ais) do concorrente, 
tratando-se de pessoa coletiva. 
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ANEXO II – Declaração de aceitação do conteúdo do caderno de encargos 

[a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 57.º] 

 

1 - ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante 
legal de (1) ... (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento 
concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), tendo tomado inteiro e perfeito 
conhecimento do caderno de encargos relativo à execução do contrato a celebrar na sequência do 
procedimento de ... (designação ou referência ao procedimento em causa), declara, sob 
compromisso de honra, que a sua representada (2) se obriga a executar o referido contrato em 
conformidade com o conteúdo do mencionado caderno de encargos, relativamente ao qual declara 
aceitar, sem reservas, todas as suas cláusulas. 

2 - Declara também que executará o referido contrato nos termos previstos nos seguintes 
documentos, que junta em anexo (3): 

a) ............................................................................ 

b) ............................................................................ 

3 - Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à execução 
do referido contrato, ao disposto na legislação portuguesa aplicável. 

4 - Mais declara, sob compromisso de honra, que não se encontra em nenhuma das situações 
previstas no n.º1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos. 

5 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica, 
consoante o caso, a exclusão da proposta apresentada ou a caducidade da adjudicação que 
eventualmente sobre ela recaia e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 
456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória 
de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro de 
agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de 
contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de 
procedimento criminal.  

6 - Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga-se, nos termos do disposto no 
artigo 81.º do Código dos Contratos Públicos, a apresentar a declaração que constitui o anexo ii 
do referido Código, bem como os documentos comprovativos de que se encontra nas situações 
previstas nas alíneas b), d), e) e h) do n.º 4 desta declaração. 

7 - O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos documentos 
solicitados nos termos do número anterior, por motivo que lhe seja imputável, determina a 
caducidade da adjudicação que eventualmente recaia sobre a proposta apresentada e constitui 
contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual 
pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como 
candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em 
qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da 
participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal.  

 

... (local),  ... (data), ... [assinatura (4)]. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 
(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 
(3) Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, para além desta declaração, nos 
termos do disposto nas alíneas b), c) e d) do n.º 1 e nos n.os 2 e 3 do artigo 57.º 
(4) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º. 
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ANEXO III - Modelo de declaração 
[a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 81.º] 

 
1 - ... [nome, número de documento de identificação e morada], na qualidade de representante 
legal de (1) ... [firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento 
concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes], adjudicatário(a) no procedimento de 
... [designação ou referência ao procedimento em causa], declara, sob compromisso de honra, que 
a sua representada (2) não se encontra em nenhuma das situações previstas no n.º1 do artigo 55º 
do CCP:. 
2 - O declarante junta em anexo [ou indica ... como endereço do sítio do sítio da Internet onde 
podem ser consultados (3)] os documentos comprovativos de que a sua representada (4) não se 
encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e h) do artigo 55.º do Código dos Contratos 
Públicos.  

3 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica a 
caducidade da adjudicação e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º 
do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de 
privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro de 
agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de 
contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de 
procedimento criminal 

…………. [Local],…….. [data]…………. [Assinatura (5)] 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas.  
(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada».  
(3) Acrescentar as informações necessárias à consulta, se for o caso.  
(4) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 
(5) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º 
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